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DECISÃO MONOCRÁTICA

TRIBUTÁRIO –  APELAÇÃO  CÍVEL –
PRESCRIÇÃO  RECONHECIDA  DE  OFÍCIO
PELO JUÍZO A QUO – DECURSO DE MAIS DE
CINCO  ANOS  ENTRE  A  CONSTITUIÇÃO
DEFINITIVA  DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO  E  O
DESPACHO QUE  DETERMINOU  A  CITAÇÃO
DO  EXECUTADO  –  DECISÃO  ACERTADA  E
EM  CONFORMIDADE  COM  A
JURISPRUDÊNCIA  DO STJ  –  NEGATIVA DE
SEGUIMENTO – INTELIGÊNCIA DO ART. 557,
CAPUT, DO CPC.

- Demostrado o decurso de mais de cinco anos
entre a constituição definitiva do crédito tributário
e  o  despacho  que  determinou  a  citação  do
executado,  constata-se a prescrição do crédito
tributário, nos termos do art. 174 do CTN.

-  Decisão  remetida  em  consonância  com  o
entendimento  jurisprudencial  consolidado  no
STJ. Negativa de seguimento, nos termos do
art. 557, caput, do CPC.

VISTOS, etc.

Cuida-se de  Apelação Cível  interposta pelo  MUNICÍPIO DE
JOÃO PESSOA em face da sentença de fls. 26/29, que extinguiu a Ação de
Execução fiscal proposta em desfavor de ANTÔNIO TAVARES DE SOUZA,
ora  apelado,  por  reconhecer  a  prescrição  na  hipótese  em  análise,
considerando que teria transcorrido mais de cinco anos entre a constituição
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definitiva  do crédito  tributário  e o despacho que determinou a citação nos
presentes autos.

Inconformado,  o  Exequente  interpôs  o  apelo  de  fls.  33/43,
requerendo  a  reforma  da  sentença,  no  sentido  de  afastar  a  prescrição  e
determinar o prosseguimento regular do feito.

Contrarrazões às fls. 48/50.

Em  parecer  de  fls.  56/57,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça
declarou  inexistir  interesse  público  que  reclame  atuação  ministerial  no
presente feito.

É breve o relatório. 

DECIDO.

De plano, vislumbro que o presente recurso comporta análise
monocrática,  consoante  autoriza  o  art.  557,  caput1,  do  CPC,  porquanto  a
decisão  recorrida  apresenta-se  em  consonância  com  a  jurisprudência
dominante no Superior Tribunal de Justiça, conforme veremos. 

Inicialmente, faz-se necessário destacar o art. 174 do Código
Tributário  Nacional,  que  dispõe  nos  seguintes  termos:  A  ação  para  a
cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data
da sua constituição definitiva.

No caso, a presente ação de execução fiscal fora ajuizada em
novembro de 2005 para cobrança de IPTU do exercício de 2000.

Tratando  de  imposto  sujeito  à  lançamento  de  ofício,  o  STJ
entende  que  a  constituição  definitiva  do  crédito  tributário  ocorre  com  a
notificação do contribuinte que, no caso do IPTU, é representada pelo envio
do carnê de pagamento para o seu endereço,  iniciando-se a contagem do
prazo prescricional  a  partir  do dia  do vencimento,  mencionado no referido
documento.

Senão, vejamos:

TRIBUTÁRIO.  IPTU.  PRESCRIÇÃO.  TERMO  INICIAL.
FALTA  DE  PREQUESTIONAMENTO  DA  TESE.
IMPOSSIBILIDADE  DE  REVOLVIMENTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  SÚMULA  Nº  7/STJ.  ALEGAÇÃO
GENÉRICA  DE  OFENSA  AO  ART.  535  DO  CPC.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284/STF. 1. Constituído o
crédito tributário pelo envio do carnê ao endereço do
sujeito  passivo  e  encontrando-se pendente  o prazo
de  vencimento  para  o  pagamento  voluntário,  ainda
não surge para o credor a pretensão executória, sem

1 Art. 557 - O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior. (Alterado pela L-009.756-1998)
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a  qual  não  tem  início  o  prazo  prescricional.
Precedentes:  EDcl  no  AREsp  44.530/RS,  Rel.  Ministro
castro  meira,  Segunda  Turma,  julgado  em 20/03/2012,
dje 28/03/2012; AGRG no AG 1310091/SP, Rel. Ministro
herman  benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em
02/09/2010, dje 24/09/2010; e RESP 1180299/MG, Rel.
Ministra  eliana  calmon,  Segunda  Turma,  julgado  em
23/03/2010, dje 08/04/2010. (…).2

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL.
TRIBUTÁRIO.  IPTU.  LANÇAMENTO  DE  OFÍCIO.
TERMO  INICIAL  DA  PRESCRIÇÃO.  CONSTITUIÇÃO
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.  DATA DA NOTIFICAÇÃO
DO  CONTRIBUINTE.  1.  A  orientação  desta  corte
firmou-se no sentido de que, sendo o IPTU imposto
sujeito  a  lançamento  de  ofício,  a  constituição  do
crédito  ocorre  no  momento  da  notificação  para
pagamento,  e  não da  data  da  lavratura  do  auto  de
infração  que  aplicou  multa  em  razão  do  não
pagamento do tributo.  Ressalte-se que "o lançamento
do  IPTU,  que  se  opera  de  ofício,  é  ato  administrativo
único, o qual não se renova nos meses seguintes, e não
se  confunde  com  o  parcelamento,  que  é  forma  de
pagamento  do  débito  tributário"  (AgRg  no  RESP
681.603/SP,  2ª  turma,  Rel.  Min.  Mauro  campbell
marques, dje de 6.8.2009). 2. Agravo não provido.3

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO
FISCAL.  IPTU.  PRESCRIÇÃO.  TERMO  INICIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  ALÍNEA
"C".  NÃO-DEMONSTRAÇÃO  DA  DIVERGÊNCIA.  1.  A
constituição  definitiva  do  crédito  tributário,  no  caso  do
IPTU, se perfaz pelo simples envio do carnê ao endereço
do  contribuinte,  nos  termos  da  Súmula  nº  397/STJ.
Contudo,  o  termo  inicial  da  prescrição  para  a  sua
cobrança é a data do vencimento previsto no carnê
de pagamento, pois é esse o momento em que surge
a pretensão executória para a Fazenda Pública. (…).4  

De  acordo  com  o  Código  Tributário  Municipal,  Lei
Complementar  nº  53/2008,  especificamente  em  seu  art.  197,  o  IPTU  é
recolhido de acordo com o Calendário Fiscal estabelecido pela Secretaria da
Receita  Municipal,  que sempre estabelece  a cobrança do referido imposto
dentro  do  exercício  ao  qual  se  refere,  possibilitando  o  pagamento  com
desconto nos primeiros meses do ano e, de forma parcelada, até o mês de
dezembro.

Sendo  assim,  ainda  que  não  conste  dos  autos  o  carnê
respectivo, é possível concluir que o termo inicial para a contagem do prazo

2 STJ;  AgRg-AREsp  473.997;  Proc.  2014/0027657-0;  RJ;  Primeira  Turma;  Rel.  Min.  Sérgio  Kukina;  DJE
25/06/2014.

3 STJ; AREsp 504.686; Proc. 2014/0091467-5; SP; Segunda Turma; Rel. Min. Mauro Campbell Marques; DJE
13/05/2014.

4 STJ; AgRg-Ag 1.310.091; Proc. 2010/0090097-3; SP; Segunda Turma; Rel. Min. Herman Benjamin; Julg.
02/09/2010; DJE 24/09/2010.
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prescricional iniciou-se ainda no ano de 2000, finalizando, consequentemente,
em 2005.

Portanto,  à época do despacho que determinou a citação do
executado na presente ação de execução fiscal,  16 de janeiro de 2006, já
havia transcorrido mais de cinco anos da constituição definitiva do tributo em
questão.

Desse modo, correta a decisão de 1º grau que reconheceu a
prescrição  no  caso  em  análise,  apresentando-se  em  consonância  com  o
entendimento jurisprudencial dominante no Superior Tribunal de Justiça.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL,
porquanto  a  decisão  recorrida  encontra-se  em  consonância  com  o
entendimento jurisprudencial do STJ, o que faço de forma monocrática, nos
termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

P.I.

João Pessoa, 24 de novembro de 2014. 

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                             RELATOR
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